ILUSTRÍSSIMA SENHORA GERENTE DA GERÊNCIA DE PROVIMENTO E DE CONCESSÕES AOS SERVIDORES DA DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – GERSEV
Ofício nº 235/2011
FULANO DE TAL, servidor(a) público(a) estadual, PJPI XXXXX, lotado(a) na Comarca de XXXXXXXX, Minas Gerais, vem, respeitosamente, perante V. Sª., manifestar acerca do Ofício nº XXXX/2011, aduzindo e requerendo o que se segue.

Em XXXXXX, o requerente tomou ciência do Ofício XXXX/2011, enviado por esta Gerência de Provimento e de Concessões aos Servidores, o qual solicitou sua manifestação no prazo de 10 (dez) dias acerca do disposto no inciso II, do art. 5°, da Portaria n° 1.772/2005, que, em tese, veda a concessão de vale-lanche aos servidores que se encontram à disposição de outros órgãos.

Veja-se o teor do referido Ofício, verbis:

“Senhor(a) Servidor(a),

Mediante ordem concedida nos autos do Mandado de Segurança n° 1.0000.10.068.260-8/000, anulando o ato de suspensão do vale-lanche aos servidores cedidos à Justiça Eleitoral, cumpre-nos informar-lhe que o pagamento da referida verba foi restabelecido até ulterior deliberação desta Administração.

Esclarecemos que  análise dos procedimentos relativos à matéria em questão será feita em regular procedimento administrativo, observando-se o disposto nos incisos LIV e LV, do art. 5°, da Constituição da República.

Para tanto, fica V. Sª. intimado(a) para manifestar, caso queira, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento deste ofício, acerca do disposto no inciso II, do art. 5° da Portaria n° 1.772/2005, que, em tese, veda a concessão de vale-lanche aos servidores que se encontram à disposição de outros órgãos.

Atenciosamente,

Maria das Mercês Simões da Rocha Pinto

Gerente de Provimento e de Concessões aos Servidores
 

Inicialmente, vejamos o que dispõe o inciso II, do art. 5° da Portaria n° 1.772/2005, verbis:

 

“Art. 5º - Será suspensa a concessão do vale-lanche e do vale-refeição para

os servidores:

(...);

II - à disposição de outro órgão;”
 

O requerente, como inúmeros outros servidores deste Tribunal, se encontra cedido à Justiça Eleitoral.

 

No entanto, não pode de forma alguma ter suspenso o pagamento do vale-lanche, em razão de disposição constante em Lei Federal, senão vejamos:

Dispõe o art. 9°, da Lei 6.999/82, verbis:

 
 
“Lei n° 6.999, de 7 de junho de 1982

Dispõe sobre a requisição de servidores públicos à Justiça Eleitoral e dá outras providências.



(…)

Art. 9° - O servidor requisitado para o serviço eleitoral conservará os direitos e vantagens inerentes ao exercício de seu cargo ou emprego.”(grifos nossos).
 

Tem-se, pois, que a própria lei federal que dispõe acerca da requisição de servidores à Justiça Eleitoral, garante o não prejuízo de direitos e vantagens inerentes ao cargo de origem do referido servidor.

 

Cinge-se a questão no fato de que o “vale-lanche” deve ser entendido como sendo, além de uma vantagem paga mensalmente e em pecúnia no contracheque dos servidores em atividade, é também um direito conquistado pelo servidor e reconhecido pelo próprio Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

 

Não se pode jamais aceitar que um ato infralegal, de hierarquia inferior à própria lei em sentido formal, possa restringir direito que a própria lei federal tenta preservar.

 

Ora, se entendermos que o inciso II, do art. 5° da Portaria 1.772/05, do TJMG refere-se aos servidores que são cedidos à Justiça Eleitoral, e é esse o entendimento equivocado deste Tribunal, estaremos diante de um caso típico de violação ao próprio princípio da legalidade e hierarquia de normas, porquanto uma mera Portaria, ato inferior à Lei, estaria restringindo e suspendendo o gozo de um direito que a própria lei federal de regência preserva de forma plena.

O “vale-lanche” não apenas é uma vantagem pecuniária paga habitualmente aos servidores, roa representados, como também corresponde a um direito conquistado.

 O fato de o servidor integrante do Quadro de Pessoal do TJMG estar cedido à Justiça Eleitoral não o descaracteriza como servidor do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, até porque o ônus referente ao pagamento de sua remuneração é de inteira responsabilidade do TJMG.

 Ora, a Lei Federal 6.999/82, que cuida da requisição de servidores públicos à Justiça Eleitoral, ao dispor sobre a referida requisição, em momento algum faz restrições ou cria impedimentos à percepção de quaisquer vantagens ou gozo de quaisuqer direitos já assegurados aos servidores requisitados quando do exercício de seus respectivos cargs junto ao TJMG.

 Não pode este Egrégio Tribunal de Justiça contrariar e desrespeitar o contido no art. 9°, da Lei Federal 6.999/82, conduta esta que acaba por violar frontalmente os princípios da legalidade, da reserva material de lei em sentido formal, da hierarquia de normas, bem como da razoabilidade. 



O pagamento do “vale-lanche” é feito simplesmente em razão de o servidor encontrar-se na atividade, sendo que tal benefício é suspenso quando da aposentadoria do servidor.

 

À evidência que o “vale-lanche” corresponde sim vantagem pecuniária. Só o fato de o Tribunal pagar a referida vantagem de forma geral e linear, de forma reiterada nos contracheques dos servidores e em pecúnia já demonstra por si só o caráter não eventual e pecuniário da referida parcela.

  

Não seria a sua natureza indenizatória, ou o fato de não compor a remuneração para fins de aposentadoria, que iria retirar o caráter de vantagem pecuniária ao “vale-lanche”.

 

Cuida-se, pois, o “vale-lanche” de uma vantagem pecuniária que é paga a todos os servidores em atividade, no âmbito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, de forma indistinta, traduzindo-se num verdadeiro direito adquirido do servidor em atividade.

 

Veja-se o entendimento do mestre JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, sobre a questão das vantagens pecuniárias, verbis:

“Vantagens pecuniárias são as parcelas pecuniárias acrescidas ao vencimento-base em decorrência deuma situação fática previamente estabelecida na norma jurídica pertinente. Toda vantagem pecuniária reclama a consumação de certo fato, que proporciona o direito à sua percepção. Presente a situação fática prevista na norma, fica assegurado ao servidor o direito subjetivo a receber o valor correspondente à vantagem.” (Manual de Direito Administrativo, 18ª edição, 2007. p. 641).

 

Tem-se, pois, que diante do pagamento linear, indistinto e reiterado do benefício pecuniário “vale-lanche”, não há como deixar de conferir ao referido auxílio o caráter de vantagem pecuniária.



Ademais, vale ressaltar que o pagamento do “vale-lanche” é feito em pecúnia, diretamente no contracheque dos servidores, fazendo parte da própria remuneração.

 

O fato de o servidor estar cedido ou ser requisitado à Justiça Eleitoral não o descaracteriza como servidor integrante do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, muito menos pode servir de fundamento para se proceder à exclusão de direitos já conquistados.

                    
Configurado, “in casu”, malferimento ao princípio constitucional da legalidade, princípio constitucional da reserva material de lei em sentido formal, princípio da hierarquia de normas e princípio da razoabilidade, entre outros, consagrados no artigo 37, caput, c/c artigo 5º, inciso II, ambos da Constituição da República.

 

Nenhum ato infralegal pode criar, alterar ou extinguir direitos de servidores, direitos estes que têm a sua manutenção assegurada pela própria lei federal que regulamenta a questão das requisições à Justiça Eleitoral.  

 

Ademais, não houve por parte do v. Acórdão que determinou a anulação do ato que suspendeu o pagamento do vale-lanche qualquer limitação ou restrição quanto ao retorno do pagamento.

 

Veja-se a textualidade do dispositivo constante do v. Acórdão referente ao Mandado de Segurança n° 1.0000.10.068.260-8/000, verbis:

Ante o exposto, concedo a segurança rogada e declaro a nulidade do ato que culminou na suspensão do pagamento do "vale-lanche" aos servidores públicos do TJMG, 1ª instância, cedidos à Justiça Eleitoral. 
Perceba V. Sª. que não há qualquer limitação quanto ao retorno do pagamento do vale-lanche aos servidores cedidos à Justiça Eleitoral.

Simplesmente há um comando judicial para anular o ato que determinou a suspensão do pagamento do vale-lanche, e retornar ao seu devido pagamento.

Não pode este Tribunal, sob o pretexto de cumprir uma decisão judicial, impor restrições ou limitações ao cumprimento da referida medida, quando a própria decisão não impõe.

 CONCLUSÃO



EX POSITIS, em respeito ao princípio constitucional da legalidade e da hierarquia das normas, bem como em atenção à própria decisão judicial, o requerente requer a manutenção do pagamento do vale-lanche, com a conseqüente invalidação do inciso II, do art. 5°, da Portaria n° 1.772/2005, do TJMG, conforme determinado na própria decisão judicial constante do mandado de Segurança 1.0000.10.068.260-8/000.


JUSTIÇA!!!



Nestes termos,



P. Deferimento.



Belo Horizonte, XX de novembro de 2011.




FULANO DE TAL
